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Agradecimentos 
 

Ao longo de mais de dois meses, sensibilizamos, mobilizamos e dialogamos com 

diversas pessoas das mais variadas localidades do município de Barra. Contamos com o apoio 

e colaboração direta e indireta de muitos, que contribuíram com diferentes perspectivas para a 

construção do Programa de Governo Participativo (PGP). Este programa reflete um conjunto 

diversificado de visões, necessidades, desejos, perspectivas, sentimentos e anseios, visando a 

construção de uma Barra para todas as pessoas. 

Com 151 anos de emancipação política e uma população de 51 mil habitantes, segundo 

o censo demográfico do IBGE de 2022, o município de Barra abrange 349 comunidades rurais, 

oito bairros na sede e dois distritos. Sua história é marcada por períodos de apogeu, glória e 

declínios. Portanto, a Barra deve ser pensada, projetada, planejada e construída, tanto em sua 

dimensão material quanto imaterial, pela totalidade de sua população. 

Motivado por essa compreensão, o Partido dos Trabalhadores e Trabalhadoras do 

município empreendeu esforços para promover conversas, discussões e problematizações, 

possibilitando que sugestões fossem apresentadas pelos cidadãos e cidadãs na construção do 

PGP. 

O desafio de pensar a Barra para uma gestão de quatro anos foi lançado. Planejar uma 

cidade como a Barra não pode ser tarefa exclusiva de burocratas isolados em seus gabinetes. É 

uma responsabilidade de cada pessoa: mulher e homem; idoso e idosa; adulto, jovem, 

adolescente e criança; preto, pardo, branco e amarelo. Cada indivíduo que vive na cidade, com 

suas particularidades e pedaços de chão, contribui para essa construção. As vivências e modos 

de vida nos bairros, no centro e periferia, na região dos brejos, nas comunidades tradicionais 

que margeiam os rios Grande e São Francisco, nos mais de 200 quilômetros de margens de rios, 

e na região dos brejos, baixões e 'pé' de serra, juntos, em harmonia e comunhão, expressam o 

que é uma cidade como a Barra para bem viver: nascer, crescer, procriar, desenvolver e 

prosperar. 

Assim, imbuídos de espírito democrático, buscamos tornar o município a expressão da 

sociedade, o que só será possível com a livre participação dos cidadãos e cidadãs nas decisões 

que moldam seus destinos. O PT pretende chegar ao governo e à direção da cidade para realizar 

uma política democrática, inclusiva em todos os aspectos, tanto no plano econômico quanto no 

social. 
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Agradecemos a colaboração de cada pessoa envolvida no processo de construção do PGP 2025-

2028. Nossa gratidão a todos e todas que se dedicaram a essa construção participativa e coletiva. 

 

Manifesto sobre os atuais desafios impostos pela conjuntura municipal 
 

O município de Barra, localizado às margens do majestoso Rio São Francisco, é um 

símbolo de resiliência e potencial de crescimento. No entanto, enfrenta desafios complexos que 

exigem soluções inovadoras e comprometidas. Romeu Junior e Neguinho do Sindicato, 

candidatos à prefeitura pela coligação PT, PCdoB, PV e Agir, apresentam um Plano de Governo 

fundamentado em políticas públicas inclusivas, com foco na melhoria da qualidade de vida, na 

redução das desigualdades sociais e no desenvolvimento sustentável. 

Por isso, além de se unir ao clamor popular em defesa da justiça social, nossa campanha 

enfrentará o pleito municipal como mais uma etapa na luta pela preservação das conquistas 

sociais no Brasil, obtidas mais fortemente ao longo de 13 anos dos governos do Presidente Lula 

e da Presidenta Dilma Rousseff, e agora mais desafiadoras no segundo ano do terceiro mandato 

do Presidente Lula. 

No presente Plano de Governo, esses objetivos se traduzem em uma proposta 

progressista, democrática e popular, que busca reafirmar os direitos de uma Barra onde as 

pessoas exerçam plenamente sua cidadania, de forma justa, fraterna e solidária. Nesse contexto, 

nosso desafio, em âmbito municipal, será reafirmar os princípios norteadores promovidos pelos 

nossos governos na esfera nacional, gerando e garantindo novos direitos, tais como: o caráter 

público do SUS; a educação pública, gratuita, de qualidade, laica e livre de censuras; as políticas 

sociais como instrumentos de combate à miséria, à pobreza e à desigualdade; o Estado como 

promotor da igualdade de gênero, etnia, idade e orientação sexual; a transparência na gestão 

pública; e a participação política como elemento de decisão pública, entre outros. 

A sustentabilidade ambiental é outro pilar fundamental do nosso plano. Pretendemos 

implementar políticas que promovam o uso responsável dos recursos naturais, incentivem a 

agricultura sustentável e a conservação dos biomas locais, além de fortalecer ações de educação 

ambiental em parceria com escolas e comunidades. Nossa meta é transformar Barra em um 

exemplo de município que alia desenvolvimento econômico com preservação ambiental. 

Nos orgulhamos das políticas públicas implantadas nos governos do Presidente Lula e 

da Presidenta Dilma, em nível federal, e dos Governos Jaques Wagner, Rui Costa e Jerônimo, 

em nível estadual, muitas das quais presentes em nosso município. Programas e investimentos 
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desenvolvidos, tais como: elevação do salário mínimo, o programa Bolsa Família, o Luz para 

Todos, o Minha Casa, Minha Vida, o Programa de Cisternas Brasileiro – reconhecido pela ONU 

como uma das melhores políticas públicas do mundo, o Brasil sem Miséria, o Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), o Programa Universidade 

para Todos (PROUNI), a criação da Farmácia Popular, o Piso Nacional da Educação, o combate 

ao trabalho escravo, o SAMU, a construção de UPAs e a implementação do programa Mais 

Médicos, o apoio à agricultura familiar, entre outros. Todas essas conquistas possibilitaram a 

redução da pobreza, da desigualdade e melhorias significativas na distribuição da renda 

familiar. 

 

Educação  

 

A educação em Barra enfrenta desafios significativos. Os esforços realizados até agora 

não foram suficientes para melhorar os indicadores educacionais, e o município ainda não 

alcançou as metas estabelecidas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

Para os anos iniciais do Ensino Fundamental, a meta em 2021 era de 4,8, mas Barra atingiu 4,6. 

Nos anos finais, a meta era 4,4, e o município alcançou 3,8. Isso indica uma defasagem em 

relação às metas estabelecidas pelo IDEB. 

O percentual de estudantes com aprendizado adequado é extremamente baixo. Menos 

de 10% dos nossos estudantes apresentam um bom nível de aprendizagem. O indicador de 

rendimento, ou fluxo, é um conceito muito importante na educação brasileira. Primeiro, porque 

ele nos diz se os alunos estão permanecendo na escola e avançando nos anos escolares. 

Segundo, porque é um dos componentes utilizados no cálculo do IDEB. O indicador de 

rendimento do município de Barra caiu tanto nos anos iniciais quanto nos anos finais entre 2021 

e 2022, conforme dados do Inep. 

A distorção idade-série, que é a proporção de alunos com mais de dois anos de atraso 

escolar, é um dos principais indicadores utilizados para medir a qualidade da progressão escolar 

de uma escola ou rede de ensino específica. Em Barra, a taxa de distorção idade-série em 2023 

foi de 10,6% para os anos iniciais e 30,5% para os anos finais. A média caiu nos últimos anos, 

mas ainda é muito alta. 

A merenda escolar frequentemente falta, forçando os professores a liberarem os 

estudantes mais cedo. É essencial organizar a cadeia produtiva local com os trabalhadores da 

agricultura familiar para fornecer alimentos de qualidade para a merenda escolar. Além disso, 
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há uma necessidade urgente de melhorar as condições das estradas rurais para possibilitar um 

transporte escolar mais seguro e confortável para todos os estudantes. 

A qualidade do ensino, a infraestrutura escolar e a capacitação dos professores são áreas 

que necessitam de atenção especial. 

 

Saúde  

 

A área da saúde, apesar dos avanços, ainda enfrenta deficiências no atendimento básico 

e especializado. Entre 2010 e 2022 houve uma redução de 14,26% na mortalidade infantil, 

passando de 27,18 óbitos por mil nascidos vivos, em 2010, para 23,31 óbitos por mil nascidos 

vivos, em 2022. Ainda assim, a nossa mortalidade infantil é considerada alta.  

A cobertura do Programa Saúde da Família precisa ser ampliada, e há uma necessidade 

urgente de mais investimentos em infraestrutura e profissionais de saúde para garantir um 

atendimento de qualidade a toda a população. 

Faltam medicamentos essenciais na Farmácia Básica do município, assim como nas 

unidades básicas de saúde. A cobertura dos agentes comunitários de saúde diminuiu, 

necessitando de mais profissionais. A implantação de mais equipes de saúde da família 

aumentaria a arrecadação e a cobertura no atendimento básico, impactando diretamente na 

qualidade de vida das pessoas. 

 

Segurança Pública 

  

Barra, assim como muitas regiões da Bahia, enfrenta desafios relacionados à segurança 

pública. A taxa de homicídios em Barra segue a tendência estadual, com uma leve redução nos 

últimos dois anos, mas ainda apresenta níveis preocupantes. A criminalidade violenta, incluindo 

homicídios, latrocínios e lesões corporais seguidas de morte, tem sido um desafio contínuo. Há 

um aumento nos casos de roubos e furtos, especialmente de celulares, que impactam 

diretamente a sensação de segurança da população. A insuficiência de efetivo policial e a falta 

de capacitação contínua são problemas críticos que afetam a eficácia das ações de segurança. 

A carência de tecnologias de monitoramento e a falta de integração entre as forças de segurança 

dificultam a prevenção e o combate ao crime. 

Embora haja um esforço estadual para reduzir a violência, com iniciativas como o uso 

de tecnologia e a integração das forças de segurança, é essencial fortalecer essas ações a nível 

municipal. 
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Desenvolvimento Econômico e Emprego  

 

Entre 2020 e 2021, segundo o IBGE, o PIB per Capta do município caiu 1,6%, passando 

de 8.067,57 para R$ 7.941,89 indicando estagnação na nossa economia. A economia local é 

predominantemente do setor serviços seguidos pela agropecuária e a indústria.  

Conforme dados do último censo o salário médio mensal dos trabalhadores formais era 

de 2,2 salários mínimos e o percentual da população com rendimento nominal mensal per capita 

de até 1/2 salário mínimo era de 58,2 %. 

No entanto, há uma necessidade de diversificação econômica para gerar mais empregos 

e aumentar a renda da população. O incentivo ao empreendedorismo, a capacitação profissional 

e o desenvolvimento de setores como turismo e serviços são fundamentais para impulsionar a 

economia local. 

 

Infraestrutura 

  

A infraestrutura de Barra apresenta desafios significativos. A falta de saneamento básico 

adequado, eletrificação rural e acesso à água potável são questões críticas que impactam 

diretamente a qualidade de vida dos cidadãos. O município ainda possui 30,58% de seus 

domicílios sem canalização interna de água e 16,4% de domicílios sem esgotamento sanitário 

adequado. No entanto, 94% dos domicílios urbanos estão em vias públicas com arborização, e 

17% dos domicílios urbanos estão em vias públicas com urbanização adequada (presença de 

bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). Quando comparado a outros municípios do estado, 

Barra ocupa a posição 239 de 417 em canalização de água, 14 de 417 em arborização urbana e 

89 de 417 em urbanização adequada. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua 

posição é 3893 de 5570, 1050 de 5570 e 2105 de 5570, respectivamente. Investimentos nessa 

área são essenciais para promover um ambiente saudável e propício ao desenvolvimento. 

Desafios a Serem Enfrentados 
 

1. Melhorar a Qualidade da Educação 

o Alcançar e superar as metas do IDEB; 

o Investir em infraestrutura escolar e na formação continuada dos professores; 

o Implementar programas de reforço escolar e de alfabetização de jovens e 

adultos; 
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o Garantir a regularidade da merenda escolar, organizando a cadeia produtiva 

local com a agricultura familiar para fornecer alimentos de qualidade; 

o Melhorar as condições das estradas rurais para proporcionar um transporte 

escolar mais seguro e confortável. 

 

2. Ampliar e Qualificar o Atendimento de Saúde 

o Expandir a cobertura do Programa Saúde da Família; 

o Investir em infraestrutura e em profissionais de saúde; 

o Promover ações de prevenção e cuidados primários. 

 

3. Reforçar a Segurança Pública 

o Aumentar o efetivo policial e melhorar a capacitação; 

o Utilizar tecnologia para monitoramento e prevenção de crimes; 

o Fortalecer a colaboração entre as forças de segurança e a comunidade. 

 

4. Diversificar e Fortalecer a Economia Local 

o Incentivar o empreendedorismo e oferecer capacitação profissional; 

o Desenvolver o turismo sustentável e fortalecer a agricultura familiar; 

o Criar programas de microcrédito e apoio a pequenas empresas. 

 

5. Investir em Infraestrutura Básica 

o Melhorar o saneamento básico, a eletrificação e o acesso à água potável; 

o Desenvolver projetos de infraestrutura urbana e rural; 

o Garantir a manutenção e ampliação das redes de serviços públicos. 

Este plano de governo é um compromisso de Romeu Junior e Neguinho do Sindicato 

com a população de Barra, pautado pela transparência, participação comunitária e 

responsabilidade social. Acreditamos que, juntos, podemos construir uma Barra mais justa, 

próspera e acolhedora para todos. 
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Apresentação Programa de Governo Participativo – 2025/2028 
 

O PT da Barra apresenta seu Programa de Governo para o município da Barra, período 

2025-2028, com um projeto de gestão inovadora, focado no presente, mas projetando ações 

para o futuro. Essa proposta visa promover uma efetiva inversão de prioridades, comprometida 

com o bem-estar da população, privilegiando investimentos sociais nas áreas de educação, 

saúde, assistência, saneamento básico, habitação, transporte, meio ambiente, cultura e 

desenvolvimento local, de forma articulada com todos os segmentos sociais e esferas de poder. 

Para isso, provocamos o debate com a população de Barra sobre as propostas para uma 

gestão aberta ao diálogo e à participação popular. Uma gestão atenta às reais necessidades da 

população e às dificuldades dos segmentos vulneráveis, que estão desamparados diante da grave 

situação do país. Apresentamos nosso Programa de Governo, fruto das propostas históricas do 

Partido dos Trabalhadores, que, por meio de seus mandatos populares, defende um plano de 

reconstrução e transformação social, capaz de retomar o crescimento da economia e construir 

um desenvolvimento local, social e ambientalmente sustentável. 

Temos plena convicção de que, com o apoio da população da Barra, implementaremos 

as políticas que formulamos e defendemos, em pleitos eleitorais recentes, tanto no âmbito 

federal e estadual, quanto no municipal. A partir da evolução e ampliação dessas propostas e 

do desenvolvimento de novos projetos, apresentamos as diretrizes e compromissos que 

assumimos com o povo da Barra através do Programa de Governo Participativo (PGP) 

BARRA/BA-2025/2028, coordenado pelo Presidente do Partido dos Trabalhadores, pré-

candidatos, Executiva, Diretório e Comissão de Organização das Eleições. Essa Coordenação 

Geral do PGP instituiu a coordenação de cada um dos Eixos Temáticos, responsável pela 

organização dos Grupos de Trabalho que prepararam a metodologia para a coleta de dados e 

sugestões. 

Com o chamamento “Junte-se a nós nesse processo e dê sua colaboração para 

construirmos uma cidade mais justa, includente e igualitária”, a proposta foi estruturada a partir 

de Objetivos, Diretrizes, Eixos Temáticos e Ações, resultados das discussões e diálogos 

realizados conforme o planejamento organizado pela Coordenação Geral. 

Algumas perguntas problematizadoras foram colocadas para nortear as atividades dos 

GTs de acordo com cada Eixo: Por que pensar uma cidade como a Barra? Que tipo de cidade 

desejamos para nós e nossas famílias? Como podemos ajudar a construir uma cidade para 

todos? Que tipo de desenvolvimento queremos para nossa cidade? Essas questões mobilizaram 

sentimentos, desejos e necessidades das pessoas envolvidas com o PGP. 
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Essas e outras reflexões críticas desenvolvidas nos GTs ajudaram na elaboração das 

principais diretrizes, objetivos e ações para as áreas de Saúde, Educação, Assistência Social, 

Agricultura Familiar e Desenvolvimento Sustentável para Povos e Comunidades Tradicionais 

(Pescadores/as artesanais, Quilombolas, Fundos de Pasto, Ciganos, Povos de Terreiros), 

Cultura, Esporte, Lazer, Turismo, Meio Ambiente e Recursos Naturais, Empreendedorismo, 

Associativismo, Cooperativismo, Saneamento Básico, Acesso à Água, Infraestrutura para 

produção e beneficiamento de cadeias produtivas, Eletrificação Urbana e Rural, Emprego, 

Geração de Trabalho e Renda, Igualdade de Raça, Gênero, LGBTQIAP+s e Geração. 

 

Diretrizes: 

 

1. Promoção de uma gestão inovadora, transparente e democrática, com participação 

popular; 

2. Oferta de serviços públicos municipais com igualdade de oportunidades; 

3. Ampliação do acesso e permanência escolar, com educação gratuita, pública e de 

qualidade; 

4. Adequação educacional do sistema municipal aos princípios da Educação do/no Campo, 

Educação no Contexto do Semiárido, Educação Quilombola e para as Relações Étnico-

Raciais; 

5. Compatibilização do planejamento e gestão com a realidade da população e suas 

práticas tradicionais de produção, tanto na zona rural quanto urbana; 

6. Integração do gerenciamento dos recursos hídricos com as políticas públicas territoriais, 

municipais, federais e estaduais; 

7. Promoção da segurança pública com participação e controle social; 

8. Promoção da igualdade de raça, gênero, geração e orientação sexual, enfrentando todas 

as formas de preconceito e discriminação; 

9. Reconhecimento e defesa dos direitos dos Povos e Comunidades Tradicionais; 

10. Salvaguarda do patrimônio cultural material e imaterial popular, das Comunidades 

Tradicionais e difuso no município; 

11. Preservação e manutenção dos recursos naturais e hídricos para a sustentabilidade 

ambiental; 

12. Humanização nos serviços básicos ofertados pelos sistemas públicos de saúde, educação 

e proteção social; 
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13. Desenvolvimento econômico e sustentável, com geração de trabalho e distribuição de 

renda. 

 

Objetivos: 

 

1. Realizar planejamentos de curto, médio e longo prazo com metodologias participativas; 

2. Promover o desenvolvimento cultural, social, econômico e ambiental sustentável do 

município da Barra; 

3. Promover a inclusão social sem distinção de sexo, gênero, cor, raça e geração para a 

integração da comunidade local; 

4. Preservar e estimular práticas de manejo e uso sustentáveis dos recursos ambientais e 

naturais; 

5. Estimular o empreendedorismo e o comércio local para o desenvolvimento 

socioeconômico do município; 

6. Levantar a Malha Fundiária e o Zoneamento Ecológico-Econômico do município para 

ordenar adequadamente as terras urbanas e rurais; 

7. Implementar programas e ações para governança democrática e modernização 

administrativa com transparência; 

8. Garantir educação, saúde, cultura, esporte e lazer com equidade e qualidade, adequados 

à demanda e realidade da população da Barra; 

9. Apoiar e fomentar a Agropecuária e Agricultura Familiar de base agroecológica e 

orgânica; 

10. Fiscalizar e controlar o uso abusivo de agrotóxicos nas lavouras do município; 

11. Incentivar o desenvolvimento e implementação de tecnologias de baixo impacto 

ambiental e sociais adaptadas ao bioma e clima locais; 

12. Implementar processos orientados a conceitos de cidades inteligentes; 

13. Implementar programas de acessibilidade e inclusão social para pessoas com 

necessidades especiais. 

 

Eixos Temáticos  

 

Os Eixos Temáticos foram desenvolvidos a partir da atual Estrutura Organizacional da 

Prefeitura da Barra, conforme Lei Municipal nº 003 de 2011, e agregou propostas referentes a 
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missão institucional de um ou mais órgão/setor e foram divididas em blocos, considerando a 

realidade econômica, social, urbana, financeira, etc., da cidade. 

 

Eixo 1: Governança, Modernização, Democratização e Transparência na Gestão 

Temáticas: Participação Cidadã e Modernização Administrativa 

Ações: 

 

Nosso mandato terá dois objetivos centrais: oferecer mais e melhores serviços à 

população e aumentar a transparência governamental. Para isso, fortaleceremos a capacidade 

da prefeitura de cumprir suas funções e garantiremos igualdade de acesso aos serviços. 

Implementaremos um modelo de gestão moderno, inovador, eficiente e responsável, conforme 

as seguintes diretrizes. 

 

Gestão ética e transparente: 

 Combateremos firmemente a corrupção e a impunidade, fortalecendo os mecanismos 

de controle e enfrentando maus hábitos arraigados na cultura política brasileira; 

 Utilizaremos diversos canais e instrumentos de transparência para prestar contas à 

população, ampliando o acesso aos dados públicos em formatos abertos, conforme a Lei 

de Acesso à Informação (LAI). 

 

Fortalecimento institucional e gerencial da prefeitura: 

 Prioritariamente, atenderemos territórios e populações vulneráveis, ampliando serviços 

e obras por toda a cidade; 

 Criaremos um ambiente de respeito e confiança para os servidores públicos, essenciais 

para o sucesso das políticas, promovendo diálogo democrático e transparente com as 

entidades sindicais, através da Mesa de Negociação Permanente; 

 As políticas públicas serão elaboradas e executadas de forma integrada entre as diversas 

áreas de governo e territórios da cidade, considerando suas necessidades específicas; 

 Realizaremos parcerias com universidades, setor privado e outros municípios para 

ampliar a capacidade técnica, garantir a qualidade dos serviços e promover o 

desenvolvimento regional. 
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Gestão inovadora: 

 O cidadão será o foco central de nossa atividade, com investimentos no atendimento 

presencial e online, avançando para um Governo Digital; 

 Utilizaremos dados para melhorar os serviços e economizar recursos, adotando 

iniciativas de Cidades Inteligentes, como iluminação pública, coleta inteligente de lixo, 

sistemas integrados de dados em transporte e segurança, e centros de inteligência e 

inovação municipal. 

 

Qualidade da despesa pública: 

 Monitoraremos cuidadosamente todas as despesas, adotando iniciativas sustentáveis 

como reciclagem de materiais, reuso de água e uso de energia solar em edifícios 

públicos; 

 Usaremos o poder de compra da prefeitura para adquirir produtos e serviços de melhor 

qualidade e a menor custo, incentivando empresas locais e gerando emprego e renda. 

 

Outras ações: 

1. Participação cidadã: Instituir canais de participação cidadã, como o Plano Plurianual 

(PPA) Participativo e Orçamento Participativo Municipal, promovendo a participação 

da sociedade no planejamento, acompanhamento e fiscalização da execução 

orçamentária. 

2. Orçamento Participativo Municipal: Difundir a experiência nas diversas regiões da 

cidade e do campo, instituindo o Conselho do Orçamento Participativo e consolidando 

canais de participação, como os conselhos gestores de unidades ou de políticas públicas. 

3. Articulação entre canais de participação: Promover a articulação entre canais de 

participação cidadã em todas as esferas de governo, implantando experiências de 

mutirão para qualificação e apropriação dos espaços públicos. 

4. Parcerias com comunidades religiosas: Estabelecer parcerias com comunidades 

religiosas para contribuir com a coletividade, promovendo eventos que fomentem a 

religiosidade no município, respeitando a diversidade religiosa e a separação entre 

Igreja e Estado. 

5. Prefeitura Itinerante na Zona Rural: Aproximar os serviços e informações dos munícipes 

da zona rural, implantando um moderno sistema de atendimento ao cidadão via telefone 

e internet (CIDADE DIGITAL), e institucionalizando a Ouvidoria Municipal. 
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6. Política de recursos humanos: Valorizar, respeitar e reconhecer os servidores, 

investindo em capacitação e qualificação profissional para melhorar a qualidade dos 

serviços prestados. 

7. Mesa de Negociação Permanente: Instituir a Mesa de Negociação Permanente com o 

Sindicato dos Servidores, modernizando a gestão de pessoal e administrativa com 

sistemas tecnológicos. 

8. Observatório de Políticas Públicas: Criar o Observatório de Políticas Públicas para 

produzir informações e orientar as ações do governo, garantindo a participação da 

sociedade civil e dos servidores. 

9. Planejamento estratégico: Implantar planejamento estratégico para nortear todas as 

ações do governo, utilizando o Orçamento Municipal para medir eficiência e eficácia 

das ações estabelecidas. 

10. Cidade Digital: Oferecer acesso gratuito à internet banda larga, integrando a rede 

hoteleira, o comércio e os serviços à rede mundial de computadores, em parceria com 

entidades empresariais e instituições de ensino. 

 

Eixo 2: Planejamento Urbano, Recursos Naturais, Ambientais e Gestão do Território - 

Distritos e Zona Rural. 

 

Temática: Planejamento Urbano Inclusivo e Participativo 

Ações: 

1. Elaboração e revisão do Plano Diretor: Estabelecer um processo participativo para 

mapear os principais problemas, conflitos e potencialidades do território urbano e rural, 

definindo metas de médio e longo prazo. 

2. Melhoria de assentamentos precários: Implementar políticas públicas articuladas com 

investimentos em infraestrutura, melhoria dos espaços públicos e incentivos para 

atividades de geração de emprego e renda, contribuindo para uma cidade policêntrica. 

3. Funções sociais da propriedade e da cidade: Aplicar os instrumentos do Estatuto das 

Cidades, especialmente as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), IPTU 

progressivo e edificação compulsória, para combater a especulação imobiliária e 

promover habitação de interesse social. 

4. Governança regional e metropolitana: Atuar proativamente na construção e 

fortalecimento das instâncias de governança regional e/ou metropolitana. 
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5. Moradia digna: Implementar uma política municipal de habitação que melhore as 

condições de habitabilidade e moradia, especialmente para famílias vulneráveis. 

Promover, financiar e oferecer assistência técnica para regularização fundiária, melhoria 

de moradias precárias, produção de lotes urbanizados e habitações. Utilizar terrenos e 

edifícios vazios para moradias de interesse social e equipamentos públicos. 

6. Saneamento básico: Garantir acesso ao saneamento básico, incluindo abastecimento de 

água, coleta e tratamento de esgoto, resíduos sólidos e manejo de águas pluviais. 

Ampliar a disponibilidade hídrica, garantir tarifa social para famílias de baixa renda, 

preservar nascentes e mananciais, e adotar o reuso de água. Fiscalizar a ligação dos 

imóveis à rede de esgoto e aperfeiçoar a regulação dos serviços e participação social. 

7. Gestão de resíduos sólidos: Equacionar a coleta, destinação e tratamento de resíduos 

sólidos, incluindo materiais recicláveis. Implantar/ampliar a coleta seletiva, integrar 

cooperativas de catadores e desenvolver programas de educação ambiental. Elaborar o 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) com 

envolvimento de todas as partes interessadas. 

8. Drenagem: Criar legislação para aumentar a permeabilidade do solo e proteger áreas 

sujeitas a inundações. Elaborar/aprimorar o Plano de Drenagem, identificar pontos de 

alagamento e implantar soluções e monitoramento. Manter o sistema de drenagem 

urbana e desassorear rios e córregos em parceria com governos Federal e Estadual. 

9. Transporte e mobilidade urbana: Adequar calçadas para acessibilidade, priorizar 

pedestres, implantar medidas de trânsito seguro, promover a manutenção das vias e 

pavimentar bairros sem essa infraestrutura. 

10. Recuperação de áreas verdes, praças e parques: Recuperar esses espaços, 

reestruturando-os com equipamentos, mobiliário urbano, jardinagem e paisagismo para 

uso em lazer e programações culturais e esportivas. 

 

Eixo 3 - Desenvolvimento Econômico Sustentável e Solidário 

 

 Responsável pelas ações relacionadas ao pequeno, médio e grande empreendedor, 

empresário; associativismo, cooperativismo, assistência técnica e extensão rural, tecnologias 

convencionais e sociais de convivência com o semiárido, cadeias produtivas, turismo 

comunitário e ambiental sustentável, conservação e preservação da sociobiodiversidade; 

trabalho, emprego e renda, entre outros. Inclui a transição ecológica para a sociedade do século 
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XXI, desenvolvimento econômico sustentável e solidário, desenvolvimento rural, social e 

ambientalmente sustentável. 

 

TEMÁTICAS: Agricultura e Desenvolvimento Sustentável 

 Ações: 

1. Funcionamento do Conselho e do Fundo de Desenvolvimento Rural Sustentável, 

obedecendo às normas da Agricultura Familiar, Assistência Técnica e Extensão Rural, 

Convivência com o Semiárido, da Secretaria de Desenvolvimento Rural do Estado da 

Bahia (SDR), do MAPA e dos bancos nacionais e internacionais. 

2. Estruturação de ações de pesca artesanal, aquicultura, permacultura, etc., no contexto 

do semiárido na cidade e no campo, bem como a criação de um cinturão verde para o 

cultivo de hortaliças visando abastecer o mercado local. 

3. Mapeamento e estruturação das cadeias produtivas, incentivo à comercialização 

específica (feiras de saberes e sabores, feiras de produtos orgânicos) e reorganização 

das feiras livres (cana-de-açúcar, piscicultura, apicultura, horticultura e extrativismo, 

entre outros). 

4. Articulação das ações e projetos desenvolvidos com as linhas de financiamento para os 

biomas Caatinga e Cerrado e ações de desenvolvimento da pesca e aquicultura. 

5. Criação de política específica para comunidades e povos tradicionais, articulada e em 

consonância com as políticas existentes nos âmbitos estadual e nacional. 

6. Estabelecimento de termos de cooperação e parceria com diversos ministérios e 

secretarias dos governos federal e estadual, como MEC, MINC, MAPA, MC, MMFDH, 

SDR, SETRE, SEC, SJDHDS, e SDE, para ampliação de ações de 

etnodesenvolvimento, agroecologia, turismo de base comunitária, segurança alimentar 

e melhoramento genético dos rebanhos, entre outros. 

7. Ações de combate à desertificação, queimadas, erosão (voçoroca) e regularização 

consorciada de solos desgastados e improdutivos. 

8. Estruturação do Projeto Horta Escolar e Quintais Produtivos como forma de promover 

a educação integral e a transversalidade das ações governamentais em educação, saúde, 

assistência social e agricultura. Visa integrar crianças, adolescentes e jovens 

matriculados em escolas, seus pais e as comunidades do entorno por meio das hortas 

escolares, incorporando a alimentação nutritiva, saudável e ambientalmente sustentável 

como eixo gerador da prática pedagógica e melhoria das condições de segurança 

alimentar, geração de emprego e renda. 
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9. Fortalecimento institucional comunitário com a indução à criação e estruturação de 

associações e cooperativas. 

10. Regularização fundiária e utilização de áreas devolutas de forma comunitária por 

assentamentos, povos e comunidades tradicionais. 

11. Garantia de condições para a inserção dos agricultores familiares, povos e comunidades 

tradicionais e dos proprietários rurais nos programas de desenvolvimento rural e 

ambiental sustentável. 

12. Inserção dos povos e comunidades tradicionais, empreendimentos, peculiaridades e 

eventos do campo no Programa Caminho do Oeste, visando agregar atividades turísticas 

ao desenvolvimento sustentável e à geração de trabalho, emprego e renda. 

13. Estruturação de sistemas de abastecimento simplificado de água nas comunidades rurais 

e implantação de sistemas de tratamento de resíduos líquidos por biodigestor 

anaeróbico. 

 

TEMÁTICA: Meio Ambiente 

Ações: 

1. Criação e institucionalização do Sistema de Gestão Ambiental Municipal (SISGAM) 

em conformidade com o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e o sistema 

estadual. 

2. Intensificar as ações para eliminar o despejo de esgotos em redes de águas pluviais, 

visando minimizar o retorno dos dejetos em períodos de chuva e a poluição de galerias 

e córregos. Fazer funcionar o sistema existente e ampliá-lo para cobrir 100% da área 

urbana e suburbana, encontrando alternativas para desonerar os munícipes do 

pagamento da taxa de esgoto. 

3. Estruturação e funcionamento do Fundo Municipal do Meio Ambiente, com destinação 

dos recursos provenientes de multas, impostos, compensação ambiental e outros, a 

serem utilizados em ações de proteção e conservação ambientais, projetos de educação 

ambiental e de desenvolvimento sustentável. 

4. Intensificar a fiscalização ambiental integrada às demais políticas e órgãos na 

perspectiva pedagógica. 

5. Implantar um sistema de controle de eventos críticos de poluição e oferecer orientação 

gratuita à população sobre procedimentos e legislação ambientais na defesa de cidadãos 

prejudicados por danos e passivos. 
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6. Promover a educação ambiental (sistema transversal), criando o Projeto Político 

Pedagógico de Educação Ambiental Municipal. 

7. Estruturar o consórcio de gestão de águas e comitê de bacia. 

8. Elaborar e implementar um sistema de água, esgoto e saneamento ambiental no campo 

e na cidade. 

9. Elaborar e implementar o plano setorial de drenagem, visando combater enchentes 

através da execução de obras de drenagem e desenvolvimento de projetos das Áreas de 

Preservação Permanente (APPs). 

10. Intensificar a captação de recursos destinados a projetos de melhoria ambiental e 

desenvolvimento sustentável. 

11. Estimular práticas de redução, triagem, reciclagem e reutilização de resíduos sólidos, 

bem como organizar o mercado de reciclagem e fomentar a geração de emprego e renda, 

estimulando a organização via associações comunitárias e cooperativas de reciclagem 

de catadores, regularizando a captação e estruturando o aterro sanitário dentro das 

normas ambientais. 

12. Criar e implantar Unidades de Conservação Ambientais Municipais e programar seus 

respectivos planos de manejo, consolidando a proteção dessas áreas. 

13. Estimular e apoiar parcerias de iniciativas próprias da comunidade para requalificação 

ambiental de áreas públicas e privadas, incentivando a prática da conservação e 

garantindo o repasse estadual de recursos provenientes de compensação ambiental e a 

presença do município/território na câmara de compensação ambiental da secretaria 

estadual do meio ambiente, a fim de garantir o recebimento da compensação. 

14. Criar o Plano de Gestão Ambiental e solicitar uma unidade regional ou avançada do 

Inema no município. As Unidades Regionais (URs) foram reestruturadas para atender à 

população e desempenhar suas funções de forma mais eficaz. Essas unidades têm 

atribuições específicas para licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental, 

acompanhamento das políticas de recursos hídricos e gestão de Unidades de 

Conservação, além de prestar apoio aos municípios no desenvolvimento da gestão 

ambiental local, em articulação com a Sema. As Unidades Regionais estão ligadas à 

Coordenação de Gestão Descentralizada do Instituto. Essa coordenação tem por 

finalidade promover a articulação, gestão e integração das URs, bem como apoiar a 

desconcentração e descentralização da gestão ambiental do estado. 
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15. Realizar um levantamento da fauna, flora e das áreas verdes urbanas para compreender 

a realidade do município, observando diferentes níveis de profundidade e rigor técnico, 

e tomar decisões fundamentadas e consistentes. 

16. Realizar um trabalho de recuperação das nascentes dos brejos da Barra em parceria com 

a Secretaria da Educação, Infraestrutura, UFOB, Escola Técnica CEEP–Águas, 

cooperativas socioambientais e as comunidades. O objetivo é realizar um trabalho 

conjunto nas nascentes para sua manutenção e recuperação, orientando as comunidades 

através da educação nas escolas e buscando recursos nos órgãos municipal, estadual e 

federal para a manutenção das mesmas. 

17. Realizar um trabalho de orientação e fiscalização junto ao órgão competente que realiza 

o saneamento básico do município, com o objetivo de fazer um trabalho técnico 

ambiental na melhoria e distribuição do saneamento. 

18. Criar uma sala de monitoramento ambiental municipal, com o objetivo de apoiar as 

fiscalizações nos rios, principalmente na época da piracema, desmatamento, caça 

predatória e poluição sonora, em parceria com órgãos estaduais e federais, e apoio das 

polícias civil, militar e ambiental nas fiscalizações. 

19. Montar uma brigada municipal a ser convocada no período crítico de queimadas no 

município, com o objetivo de antecipar as queimadas, se possível, através de 

informações à população com palestras e visitas às comunidades. 

20. Capacitar a equipe ambiental do município, com o objetivo de habilitar a equipe para 

construção de projetos ambientais, buscar recursos nas esferas municipal, estadual, 

federal e internacional, trabalhar esses recursos junto com as comunidades e fazer 

parcerias com ONGs e cooperativas no município. 

21. Transformar o aterro controlado em aterro sanitário no município, com o objetivo de 

buscar recursos para a implantação do aterro sanitário, criar a coleta seletiva, fazer 

parcerias e apoiar os catadores de materiais recicláveis. 

22. Desenvolver Projetos de Controle Ambiental, considerando a realidade de cada 

município, evidenciando as principais atividades efetivas ou potencialmente causadoras 

de degradação ambiental, procurando definir estratégias para sua redução ou contenção 

através de instrumentos de planejamento e controle. Os projetos de monitoramento e 

fiscalização ambiental devem consistir na avaliação periódica das variáveis ambientais 

de cada município, elaborando uma base de dados compatível com sistemas estaduais 

de registros, cadastros e informações. No monitoramento e fiscalização ambiental, 
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deverão ser observados os regramentos previstos na legislação e nos procedimentos 

normatizados. 

23. Desenvolver Projetos de Manejo Ambiental, que enfoquem procedimentos de manejo 

ecologicamente sustentável do meio ambiente, priorizando a utilização de técnicas e 

instrumentos voltados à efetiva proteção de áreas naturais, de preservação permanente 

e de relevante interesse ambiental. 

24. Implementar ações de educação ambiental integrada. Estas ações devem estabelecer 

procedimentos e mecanismos de planejamento entre o setor de meio ambiente da 

administração municipal e as escolas, ONGs e demais instituições de educação formal, 

não formal e informal, possibilitando o desenvolvimento de programas e projetos 

conjuntos voltados à efetiva proteção das condições socioambientais em áreas naturais, 

de preservação permanente e de relevante interesse ambiental, bem como do ambiente 

construído. 

25. Realizar o Zoneamento Ecológico-Econômico no município, com o objetivo de 

promover um desenvolvimento sustentável, respeitando, cuidando e preservando a 

fauna, flora, bioma e o modo de vida dos povos e comunidades tradicionais, com vistas 

à geração de trabalho e renda. 

 

TEMÁTICA: Desenvolvimento Econômico e Turismo 

Ações: 

1. Instituir um Programa de Desenvolvimento de Cadeias Produtivas, com o objetivo de 

fomentar o desenvolvimento das cadeias da indústria gráfica, indústria de 

beneficiamento da cana-de-açúcar para produção de açúcar, álcool e demais derivados, 

indústria limpa, serviços e comércio, dentre outras cadeias correspondentes às vocações 

econômicas do município e do território. 

2. Induzir e estruturar ações voltadas para o desenvolvimento local sustentável e solidário, 

articulando experiências de incubadora de empreendimentos econômicos solidários, 

cooperativa de crédito territorial, por exemplo, para ampliar a política de microcrédito 

para pequenos empreendedores. 

3. Criar um portal de negócios solidários, núcleo de tecnologia social e o Sistema Público 

Municipal de Emprego, Trabalho e Renda, voltado para geração de oportunidades e 

capacitação da mão de obra local e territorial através de ações com o Sistema S (Sebrae, 

Senac, Senai, Senar, etc.), utilizando recursos do FAT e de convênios com instituições 

governamentais e não governamentais. 
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4. Estimular o desenvolvimento da prática do cooperativismo para ações integradas, 

compras consorciadas, prestação de serviços profissionais e prática empreendedora. 

5. Apoiar micro, pequenas e médias empresas, favorecendo sua inserção e competitividade 

no mercado local, territorial e regional, inclusive por meio da facilitação de incentivos 

fiscais e assistência técnica e financeira via instituições de crédito e fomento. 

6. Estimular as iniciativas associativas, por meio de grupos de produção, comercialização, 

compras compartilhadas, cadeias produtivas, associações e cooperativas nos diversos 

setores da economia. 

7. Estimular, induzir e fomentar o intercâmbio entre empreendedores e empresários locais 

e territoriais, através do CDL e do Sebrae, para criarem uma rede de economia com o 

objetivo de potencializar, divulgar e comercializar seus produtos e serviços. 

8. Organizar o comércio informal de ambulantes, estimulando a formalidade e inserindo-

os em programas de microcréditos e capacitação, via programas em parceria com a 

União e o estado. 

9. Apoiar e promover fóruns, debates e eventos que fomentem a participação de 

empreendedores e empresários. 

10. Estruturar e implantar o Cadastro Municipal de Turismo, estabelecendo uma plataforma 

de informações de pessoas físicas e jurídicas que atuam na cadeia produtiva do turismo, 

visando promover o ordenamento, a formalização e a legalização dos prestadores de 

serviços turísticos, além de oferecer condições de crédito, formação e capacitação, 

sinalização e roteirização turística. 

11. Mapear o potencial turístico do município, suas ramificações com a economia local, 

territorial e regional, e cadastrar os empreendimentos junto ao Ministério do Turismo, 

Bahiatursa e Embratur. 

12. Priorizar nos projetos do governo, o desenvolvimento de ações que gerem trabalho, 

emprego e renda, garantindo cooperação e articulação das diferentes áreas e definindo 

com clareza os escopos e atribuições de cada uma delas nos projetos de 

desenvolvimento econômico local. 

13. Criar um Polo Cultural/Cinematográfico (com pelo menos uma sala de cinema), Centro 

de Convenções e Centro Audiovisual na área central da cidade, com calendário turístico 

de eventos, tendo em vista a geração de emprego e renda e a revitalização da área central 

do município. 

14. Revitalizar o Mercado Municipal, Centro Comercial e Histórico da Cidade (Criação da 

Zona Especial de Mobilidade Econômica e Histórica – ZEMEH), buscando a ocupação 
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dos espaços degradados, acessibilidade das pessoas (promovendo a adaptação de 

calçadas e acessos aos passeios públicos), e a estruturação e sinalização de trânsito e 

turística. 

15. Criar a Rede de Turismo de Base Comunitária e Ecológica, com base na política de 

turismo étnico e comunitário do estado. 

 

Eixo 4 – Políticas Sociais, Inclusão e Garantia de Direitos: 

 

Responde às ações de Saúde, Educação, Cultura, Gênero, Raça, LGBTQIAP+, Esporte, 

Lazer e Assistência Social. Qualidade e Humanização na Atenção à Saúde; Educação Inclusiva 

e de Qualidade; Desenvolvimento Social: Inclusão e Equidade; Igualdade e Garantia de 

Direitos; Cultura para Todos; Esporte e Lazer Acessível a Todos. 

 

TEMÁTICA: Saúde 

Ações: 

1. Funcionamento conforme legislação em vigor do Programa Comunitário de Saúde na 

sede e zona rural. 

2. Aumento da cobertura do Programa Saúde da Família na Zona Rural. 

3. Promoção de melhorias da estrutura física, dos equipamentos e dos serviços nos 

hospitais do município, garantindo atendimento de saúde a toda população que precisa. 

4. Promoção de Programa de capacitação contínua para profissionais atuantes na saúde 

visando à prevenção de doenças. 

5. Realização de cursos intensivos para capacitação na atuação dos agentes de saúde e 

agentes de endemias. 

6. Aumento do elenco de medicamentos de distribuição gratuita na farmácia básica para 

doenças como pressão alta, diabetes, colesterol e outros. 

7. Recuperação da estrutura dos equipamentos de saúde (postos) já existentes. 

8. Promoção de campanhas itinerantes nos povoados para levar ações de serviços de saúde 

para comunidades mais distantes da sede do município. 

9. Criação do SAD (Serviço de Atendimento Domiciliar). 

10. Implantação de um sistema informatizado e integrado entre as unidades de saúde com 

o armazenamento do histórico de atendimento dos pacientes. 

11. Tornar os Postos de Saúde da Família resolutivos e não simplesmente de passagem para 

encaminhamentos a outros estabelecimentos de saúde. 
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12. Melhorar o sistema de agendamento para as consultas em postos de saúde. 

13. Reestruturação dos serviços de saúde mental – aumentando o número de atendimentos 

de psiquiatra e psicológico. 

14. Criação de um Centro de Especialidades Odontológicas, ampliando o atendimento 

também para casos mais complexos. 

 

TEMÁTICA: Educação 

Ações: 

1. Institucionalizar o Plano Municipal de Educação – PME Decenal, estabelecendo metas 

e ações referenciadas no novo Plano Nacional de Educação – PNE, garantindo sua 

prevalência sobre o Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e 

Leis Orçamentárias Anuais – LOAs. 

2. Revisar os Planos de Carreira dos profissionais da educação (Magistério e Pessoal de 

Apoio ao Magistério) a cada dois anos, buscando sua adequação aos princípios e 

objetivos e aos condicionantes da Qualidade Social da Educação. 

3. Efetivar no município o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do governo 

federal, seguindo, no que couber e for de benefício ao município, as diretrizes pautadas 

em resultados de avaliação de qualidade e de rendimento Sistema Municipal de Ensino 

- SME, através do Plano de Ações Articuladas – PAR da Educação, com informatização 

da matrícula, revisão da Matriz Curricular, etc. 

4. Formalizar convênio entre Estado e Município para apoiar a universalização do Ensino 

Médio, absorção dos alunos do Ensino Fundamental que estudam em Instituições 

Estaduais e ressarcimento dos gastos na forma da Lei do FUNDEB. 

5. Manter a oferta de vagas na rede municipal de ensino, com critérios de acesso 

democrático e transparente, promovendo a permanência dos alunos e desenvolvendo 

esforços pela ampliação gradual da oferta na Educação Infantil, inclusive com a 

distribuição de uniformes, materiais escolares e transporte escolar dentro dos padrões 

do MEC para os alunos da rede municipal. 

6. Implantar parcerias com os movimentos sociais na perspectiva da Educação para as 

Relações Étnico-Raciais, Quilombola, no contexto do semiárido e do Campo, 

incentivando a implantação da Alternância Pedagógica nos termos da Medida 

Provisória Nº 562/2012. 

7. Estruturar os princípios do PROJETO CIDADE EDUCATIVA em parceria com as 

instituições e movimentos sociais, como forma de aproveitar a mobilização comunitária 
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e escolar para alavancar novos conhecimentos, habilidades e atitudes (CHAs) em prol 

da permanente busca de educação de qualidade, pública, gratuita e plena de cidadania 

para toda população escolar, sistematizar as boas práticas pedagógicas desenvolvidas 

como recursos permanentes e adequados; incorporar os recursos humanos e 

pedagógicos na formulação de políticas públicas orientadoras, tanto do Conselho 

Municipal de Educação quanto da Secretaria Municipal de Educação e construir tantas 

redes de aprendizagem quantas forem necessárias para propiciar quantitativa e 

qualitativamente as oportunidades de aprendizagem fundamentais para a construção de 

uma sociedade ética, solidária e justa para todas suas crianças e jovens, principalmente. 

8. Garantir alimentação escolar de qualidade, com incorporação dos produtos da 

agricultura familiar, democratização e adoção do cardápio dentro dos critérios da 

Política Nacional de Segurança Alimentar. 

9. Consolidar a capacitação dos profissionais da educação na utilização das Tecnologias 

de Informação e Comunicação - TICs, com a inserção das novas linguagens de 

comunicação, juntamente com a formação permanente e a valorização dos educadores, 

a reorientação curricular e os métodos de avaliação como aspectos indissociáveis do 

processo educacional e a práxis pedagógica. 

10. Implantar programas dos governos federal e estadual, de modo que esses dialoguem 

com os novos programas municipais. 

11. Reestruturar a proposta pedagógica voltada ao atendimento de jovens e adultos, 

organizando um currículo voltado ao mundo do trabalho e que considere as 

diversidades, especialmente quanto às questões de gênero, sexualidade, raça e geração, 

incluindo lazer e cultura no processo educacional com prioridade para toda população 

que não possui o Ensino Fundamental. 

12. Garantir a Educação Integral no município em turno complementar, oposto ao do 

horário de estudo do educando, propiciando assim tempo suficiente para transmitir o 

conteúdo curricular obrigatório, reforço escolar no qual os alunos com dificuldades 

ganham atenção extra e os outros estudantes, com ou sem deficiências, ganham espaço 

para exercitar sua sociabilidade, colocando na mesma mesa os muitos saberes 

produzidos socialmente, mediados pelas questões contemporâneas com integração entre 

os diversos campos do conhecimento (ancestrais, artístico, linguístico, científico, ético, 

físico) articulados às vivências na escola, na família e na comunidade, começando 

prioritariamente pela Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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13. Implantar o programa Rede de Desenvolvimento em Ciência e Tecnologia, articulando 

universidades e centros universitários para que criem projetos de pesquisa em nível de 

pós-graduação, com apoio das empresas, a serem desenvolvidos por professores da rede 

municipal de ensino junto às suas comunidades, possibilitando a elaboração de 

propostas para suas demandas e potencialidades locais e o fortalecimento da 

implantação do Campus de Universidade Federal do Oeste Baiano - UFOB no 

município. 

 

TEMÁTICA: Cultura 

Ações: 

1. Reabrir as bibliotecas municipais com projetos modernos, digitais e informatizados. 

2. Criar a Política, Plano Municipal de Cultura, Conselho, Sistema Municipal de Cultura 

e o Fundo Municipal de Cultura. 

3. Garantir, em parceria com o Estado, a criação de um Arquivo Público Municipal e do 

Museu da Memória Regional para estimular parcerias com pessoas, famílias, 

instituições e órgãos em geral a disponibilizar, em forma de doação ou guarda, peças, 

objetos, documentos, utensílios, etc., em forma de registro para a salvaguarda do 

Arquivo ou Museu. 

4. Assessorar as entidades e grupos artísticos e culturais na elaboração de projetos para 

adquirir fundos que serão revertidos no fortalecimento destes. 

5. Realizar clínicas culturais com grupos tradicionais da cultura popular (cacheiros, 

músicos, cantadores, poetas, sambadeiras, artesãos, quituteiras, etc.) e oficinas de 

formação continuada com cada um desses agentes específicos. 

6. Promover, em parceria com outros órgãos governamentais e não governamentais, 

eventos artísticos e culturais, saraus literários nos bairros periféricos da cidade e nas 

comunidades no campo, bem como o resgate das manifestações folclóricas e culturais. 

7. Criar um grupo de contadores de histórias e causos para atuarem em hospitais, escolas, 

asilos e cadeias. 

8. Promover semana de arte e cultura local. 

9. Promover festival de música e arte popular regional. 

10. Criar a Lei Griô no município, como forma de valorizar a tradição da oralidade enquanto 

patrimônio imaterial e cultural a ser preservado. 

11. Mapear e valorizar os Griôs e mestres de tradição oral, reconhecidamente existentes nas 

diversas comunidades do município, transformando-os em agentes culturais. 
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12. Recriação do Teatro Municipal São João no mesmo lugar onde ainda existem ruínas do 

antigo prédio e hoje está instalado o Posto de Saúde Dra Zilda Arnes. 

13. Apresentar ao Legislativo a Lei Municipal de Salvaguarda e Patrimonialização do 

patrimônio cultural material e imaterial. 

 

TEMÁTICAS: Esportes e Lazer 

Ações: 

1. Criar o Fundo Municipal de Esportes. 

2. Promover uma Jornada Esportiva específica no mês de junho em homenagem ao 

aniversário da cidade. 

3. Dispor de diversos materiais esportivos nas praias (crôas) para suporte da prática 

esportiva e utilização do imenso manancial fluvial local. 

4. Construir uma praça esportiva no município dentro do projeto Cidade Olímpica e 

estruturar equipamentos esportivos na cidade e no campo. 

5. Realizar os jogos escolares na cidade e no campo. 

6. Garantir e apoiar os campeonatos e torneios esportivos dos bairros e das comunidades 

da zona rural. 

7. Realizar cursos de formação e aperfeiçoamento de atletas e técnicos esportivos. 

8. Desenvolver, apoiar e difundir a prática de esportes paraolímpicos. 

9. Implantar programas esportivos voltados para inclusão social, oportunizando jovens, 

pessoas com deficiência, idosos e mulheres. 

10. Criar centro esportivo e de lazer nas escolas públicas do município com ginásios, 

piscina, quadras, pista de corrida, futebol de salão, etc. 

11. Garantir materiais e equipamentos de esportes aos atletas e estudantes da rede pública, 

inclusive das zonas rurais. 

 

TEMÁTICA: Assistência Social 

Ações: 

1. Aprimorar e expandir o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e os 

programas de Apoio a Crianças e Adolescentes (Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos - SCFV e CRAS), como a Guarda Mirim e o projeto 

Bombeiro Mirim. 

2. Fomentar programas e projetos voltados para as famílias e para pessoas com deficiência 

física, sensorial ou intelectual (Centro de Convivência e Unidade de Acolhimento), 
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valorizando a convivência familiar e comunitária e o acesso às políticas públicas de 

assistência social, educação, saúde e trabalho. 

3. Qualificar e ampliar os serviços de acolhimento para crianças, adolescentes, mulheres, 

adultos e idosos, como abrigos, casas de passagem e unidades de acolhimento. 

4. Articular as ações de assistência social com as demais políticas públicas, visando à 

promoção da cidadania, da inclusão social e do desenvolvimento humano. 

5. Fortalecer as instâncias de controle social e participação popular, como os conselhos 

municipais e as conferências de assistência social. 

6. Promover campanhas educativas e de conscientização sobre direitos sociais, prevenção 

de violências e discriminações e promoção da igualdade de gênero, raça e etnia. 

7. Implementar programas de transferência de renda, como o Bolsa Família, garantindo o 

acesso às famílias em situação de vulnerabilidade social e acompanhando o 

cumprimento das condicionalidades. 

8. Apoiar e fomentar a economia solidária e o empreendedorismo social, por meio de 

capacitações, assessoria técnica, crédito e comercialização de produtos e serviços. 

9. Desenvolver programas de atenção à população em situação de rua, com ações de 

abordagem social, acolhimento, encaminhamento e reinserção social. 

10. Criar um centro de referência e atendimento às mulheres em situação de violência, com 

serviços de acolhimento, orientação jurídica, psicológica e social. 

 

Eixo 5 – Cidade e Segurança Pública 

 

Este eixo responde às ações voltadas para a garantia e defesa da Participação Cidadã, 

Controle Social e Direitos, com foco na Segurança Pública. 

 

TEMÁTICAS: Participação Cidadã e Segurança 

Ações: 

1. Gabinete de Gestão Integrado Municipal (GGIM): Criar o GGIM e implementar 

programas de segurança social voltados para a prevenção da criminalidade e a promoção 

da cultura da paz. O GGIM será responsável por articular as diferentes esferas de 

governo em ações de segurança no município. Além disso, implantará os Programas de 

Mediação de Conflitos, capacitando e profissionalizando agentes para formar equipes 

de Mediação de Conflitos nas comunidades. Essas equipes farão diagnósticos e atuarão 
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na prevenção, facilitando o diálogo entre possíveis protagonistas de conflito e 

promovendo a Justiça Cidadã. 

2. Monitoramento das vias e equipamentos públicos: Implantar um amplo sistema de 

monitoramento por meio de câmeras de vídeo para prevenir e inibir a violência urbana. 

3. Sistema Municipal de Segurança: Criar um sistema nos moldes do PRONASCI 

(Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania), com participação e 

representação dos diversos segmentos da sociedade, bem como entidades e órgãos 

ligados à segurança pública. 

4. Conselho Municipal de Segurança Cidadã, Observatório da Criminalidade e Mapa da 

Criminalidade: Sob a direção do GGIM, estabelecer o Conselho Municipal de 

Segurança Cidadã, o Observatório da Criminalidade e manter atualizado o Mapa da 

Criminalidade. Essas ações são pré-condições para a entrada do município no 

PRONASCI do Ministério da Justiça, visando à implantação de projetos que articulem 

políticas de segurança e ações sociais preventivas, priorizando o combate às causas da 

violência. 

5. Projeto Mulheres Promotoras da Paz: Capacitar mulheres que atuam em locais de maior 

risco de criminalidade, visando à reintegração de crianças e adolescentes em situação 

de vulnerabilidade. 

6. Projeto Na Moral e Legalidade: Orientar os donos e responsáveis por bares, clubes, 

restaurantes, hotéis, motéis e pousadas a cumprir as normas legais de funcionamento, 

prevenindo situações de violência. 

7. Comissão de Fiscalização e Orientação: Criar uma comissão composta por órgãos do 

Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente e de Segurança. Essa 

comissão atuará na orientação dos estabelecimentos mencionados anteriormente, 

garantindo o cumprimento das normas legais. 

8. Campanhas pedagógicas e desarmamento: Realizar campanhas de convivência e 

desarmamento, especialmente direcionadas ao público juvenil. Além disso, manter um 

programa de apoio ao jovem dependente químico e garantir o cumprimento do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, proibindo a venda de bebidas alcoólicas, armas e outros 

produtos para menores de 18 anos. 

9. Fórum Comunitário de Segurança Pública: Criar um espaço de diagnóstico, discussão 

de ações e avaliação de resultados, com a participação da Polícia Militar, Polícia Civil 

e representantes da população de todas as regiões da cidade. 
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10. Diagnóstico da dinâmica da violência e do crime: Realizar um amplo diagnóstico 

ouvindo os envolvidos, incluindo a PM, a Polícia Civil e representantes da sociedade 

civil. Essas informações serão fundamentais para as ações do Fórum Comunitário de 

Segurança. 

11. Coleta de Dados Relevantes para o Diagnóstico 

12. Para compor esse diagnóstico, é fundamental buscar dados nas secretarias municipais. 

Um exemplo relevante é a Notificação Compulsória de Violência da Secretaria da 

Saúde. Essa fonte de informação é essencial para embasar a política de segurança, 

especialmente no que se refere à violência doméstica. 

13. Estruturação de Ações com Base no Conceito de Segurança Cidadã 

14. A abordagem de Segurança Cidadã combina ações preventivas territorializadas, tanto 

de caráter policial (com foco em inteligência) quanto ações sociais e urbanas. Essa 

integração permitirá uma atuação sistêmica do município. O diagnóstico e as 

informações disponíveis no âmbito do governo desempenharão um papel crucial no 

aperfeiçoamento das diretrizes e propostas para tornar nossa cidade mais segura. 

15. Ações de Prevenção ao Crime e à Violência de Caráter Social e Urbano: 

16. Iluminação Pública: Garantir iluminação adequada nos bairros é um fator importante 

para coibir a violência e os crimes. 

17. Programação Cultural, Esportiva e de Lazer: Implementar atividades culturais, 

esportivas e de lazer em praças, parques e escolas nos finais de semana. Isso 

proporcionará alternativas de entretenimento para todas as faixas etárias, com foco 

especial nos jovens. 

18. Sistema de Videomonitoramento: Implantar um sistema de videomonitoramento para 

ampliar a sensação de segurança e inibir a violência e o crime. As câmeras serão 

instaladas nas proximidades das escolas e nas principais vias da cidade. O Centro 

Integrado de Monitoramento pode reunir, além da Guarda Municipal, a Polícia Militar 

e a Polícia Civil. 

19. Ampliação da Rede de Videomonitoramento Público: Criar as condições legais e 

operacionais para receber imagens de câmeras privadas de condomínios, domicílios e 

empresas. 

20. Fiscalização de Atividades Comerciais e de Serviços: Adotar medidas para impedir que 

crimes ocorram em torno de estabelecimentos comerciais. Isso inclui definir horários de 

funcionamento para bares, fiscalizar desmanches e outras atividades identificadas no 

diagnóstico. 
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21. Ações de Prevenção ao Crime e à Violência de Caráter Policial: 

22. Guarda Municipal: Criar a Guarda Municipal como referência principal da política 

preventiva da cidade. A atuação da Guarda será complementar à da Polícia Militar, 

priorizando: 

23. Segurança Escolar: Presença de guardas combinada com rondas veiculares na entrada e 

saída das escolas, promovendo interação com a comunidade escolar. 

24. Fiscalização e Orientação do Trânsito: Contribuir para a redução de acidentes, uma das 

principais causas de morte nas cidades. 

25. Policiamento Preventivo: Atuar nos equipamentos públicos. 

26. Ronda Maria da Penha: Visar à prevenção da violência contra as mulheres. 

27. Programa de Mediação de Conflitos: Parceria com o Poder Judiciário para resolver 

pequenos conflitos por meio do diálogo, evitando judicialização. 
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